PARECER Nº 1595, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 18, DE 2016

De autoria do nobre Deputado Raul Marcelo, o projeto em epígrafe pretende revogar o artigo 6º da Lei Complementar n° 1.093, de 2009, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado de que trata o inciso X do artigo 115 da Constituição Estadual.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Inicialmente cumpre esclarecer que o projeto de lei em epígrafe pretende revogar a atual disposição que veda a contratação da mesma pessoa por tempo determinado, antes de decorridos 180 dias do término do contrato 

Em que pese o nobre intuito da propositura, somos compelidos a nos posicionar contrariamente em razão da existência de vício formal de inconstitucionalidade. Isso porque o projeto procura legislar a respeito de contratações por tempo determinado.

Ocorre que, a competência para dispor acerca da contratação de servidores é privativa do Poder Executivo. De fato, incumbe ao Governador do Estado no exercício superior da Administração Estadual disciplinar o regime de contratação de seus servidores, inclusive aqueles em caráter temporário. A fim de que não restem dúvidas quanto à competência para a iniciativa de leis dessa natureza, trazemos à baila o artigo 24, §2º, 1 e 4 da Constituição Estadual:

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembléia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

...

§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:


1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração;

...

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

Ora, a revogação pretendida contraria referidos dispositivos consitucionais. De fato, ao retirar a limitação temporal entre contratos, o que se faz de maneira indireta é a criação de cargos efetivos inexistentes. Nunca é demais lembrar que a iniciativa para dispor acerca de cargos e também sobre servidores públicos é de exclusividade do Governador do Estado.

Portanto, em que pese o nobre intuito, a propositura viola a divisão de competências constitucionalmente estabelecidas.

Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei Complementar nº 18, de 2016.
a) Carlos Cezar – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 25/10/2017.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – Marta Costa – Antonio Salim Curiati – Marcos Zerbini – Carlos Cezar – Geraldo Cruz (com o voto em separado) – Luiz Turco (com o voto em separado)

VOTO EM SEPARADO



De autoria do nobre Deputado Raul Marcelo, o projeto em epígrafe pretende revogar o artigo 6° da Lei Complementar n° 1093, de 2009, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado de que trata o inciso X do artigo 115 da Constituição Estadual.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais sem receber emendas ou substitutivos. 


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.


O nobre Deputado Carlos Cezar, na qualidade de relator, emitiu voto contrário à aprovação do projeto, aduzindo, em suma, que seu objeto encontra-se no rol de matérias de competência exclusiva do Governador. 


Em que pese a opinião do ilustre relator, entendemos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, ambos do Regimento Interno.


Portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 18, de 2016.

a) Professor Auriel 
.

